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Resumo
Introdução: Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) é um importante instrumento de gestão, deven-
do conter a descrição de todas as etapas de manejo dos resíduos intra e extraestabelecimento visando, principalmente, minimi-
zar riscos de exposição ocupacional e promover melhor qualidade da assistência prestada.  avaliar o Plano de Gerenci-Objetivo:
amento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) de seis hospitais de médio e grande porte no município de São Luís (MA), de 
acordo com a RDC Anvisa n° 306/2004.  Trata-se de uma pesquisa avaliativa, utilizando um checklist. As informações Método:
foram categorizadas de acordo com o percentual de descrição encontrado em cada um dos itens selecionados e analisados de 
acordo com a descrição total, parcial e ausente. Somente um dos seis hospitais (16,6%) possuía Plano de Gerencia-Resultados: 
mento de Resíduos de Serviços de Saúde com descrição total dos 20 itens, três (50,0%) estavam com os 20 itens parcialmente 
completos e dois (33,3%) incompletos.  Conclui-se que os planos de gerenciamento de resíduos dos hospitais em Conclusão:
estudo apresentaram-se incompletos e desatualizados, podendo prejudicar o controle dos resíduos de serviços de saúde em 
todas as etapas de manejo.
Palavras-chave: Resíduos de serviços de saúde. Gerenciamento de resíduos. Saúde coletiva.
Abstract
Introduction: The Health Services Waste Management Plan is an important management tool and must contain a description of 
all stages of intra and extra-establishment waste management, mainly to minimize the risks of occupational exposure and to 
promote better quality of life. Assistance provided. : to evaluate the Health Services Waste Management Plan of six Objective
medium and large hospitals in , , Brazil, according to Anvisa RDC No. 306/2004. : This is an São Luís Maranhão Method
evaluative research using a checklist. The information was categorized according to the percentage of description found in each 
of the selected items and analyzed according to the total, partial and absent description. : Only one of the six hospitals Results
(16.6%) had a Health Services Waste Management Plan with a total description of the 20 items, three (50.0%) had the 20 items 
partially complete and two (33.3%) Incomplete Conclusion: It can be concluded that the Health Services Waste Management Plan 
of the hospitals under study were incomplete and outdated, which could jeopardize the control of health services residues at all 
stages of management.
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Introdução
Resíduos de serviços de saúde (RSS), gerados 
em serviços prestadores de assistência à saúde huma-
na ou animal, segundo a Política Nacional de Resíduos 
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Sólidos , são classificados como resíduos perigosos.
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa), por meio da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 306/2004, e do Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (Conama), pela Resolução n° 358/2005, representam 
as atuais diretrizes técnicas e legais sobre o manejo dos 
RSS, intra e extra estabelecimento de saúde, desde a 
geração até a disposição final. Essas resoluções classifi-
cam os RSS em cinco grupos: biológicos (A), químicos 
(B), radioativos (C), comuns (D) e perfurocortantes (E), 
2,3
dependendo do agente predominante .
Apesar dos RSS representarem uma fração infe-
rior a 2% em relação ao total de resíduos sólidos gera-
dos diariamente no Brasil, apresentam significativo 
risco à saúde pública e à qualidade ambiental, em 
4,5
razão de suas características . 
6 7 8
Jonhson et al.,  Silva et al.,  e Pisani e Tonuci  
destacam o risco que representam os RSS pela possível 
contaminação por patógenos, podendo causar aciden-
te ocupacional tanto aos profissionais diretamente 
9,10
ligados à assistência à saúde , como do setor de higi-
11,12
ene e limpeza , durante o manuseio desse tipo de 
resíduo. No meio ambiente, podem ocasionar polui-
ção, quando descartados inadequadamente no solo na 
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fase de disposição final .
Todas as etapas de manejo dos RSS (segrega-
ção, identificação, acondicionamento, coleta e trans-
porte internos, armazenamento temporário, coleta e 
transporte externos e disposição final) são imprescin-
díveis para um gerenciamento seguro e adequado, no 
qual o não cumprimento das orientações técnicas e 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE: UMA QUESTÃO DE PLANEJAMENTO
Utilizou-se como instrumento de coleta de 
dados uma lista constituída por 20 itens organizados 
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com base na RDC nº. 306/2004 – ANVISA  com foco 
nas informações que devem estar detalhadas nos Pla-
nos. Realizou-se teste piloto em um hospital de grande 
porte, para avaliar a adequação do instrumento, cons-
tatando-se a necessidade de acréscimo de alguns 
itens. Este hospital foi excluído da análise do estudo.
Na coleta de dados, inicialmente, manteve-se 
contato com os responsáveis pelo gerenciamento de 
RSS, solicitando-se cópia do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) de cada insti-
tuição, a fim de se proceder à análise documental. 
A análise dos PGRSS foi realizada no próprio 
ambiente hospitalar, por pesquisador previamente 
treinado, a partir da identificação dos registros exis-
tentes nos Planos, classificando cada item em: “to-
talmente descrito (TD)”, caso o item estivesse pre-
sente e preenchidos de forma completa; parcial-
mente descrito (PD)”, se as informações não estives-
sem detalhadas; e, “ausente (A)”, quando não hou-
vesse registro do item. Verificou-se também a data 
de atualização do Plano. 
Os itens avaliados foram organizados em dez 
categorias. Para cada categoria atribuiu-se pontuação 
de acordo com a descrição das informações (TD, PD e 
A) no PGRSS da instituição avaliada. As instituições 
foram identificadas por letras de A a F, para resguardar 
o anonimato das mesmas.
Estabeleceu-se o valor de 2,0 pontos para as 
oito categorias consideradas de impacto mais relevan-
te no manejo dos RSS, ou seja, que abrangem e discri-
minam as informações e ações específicas do manejo 
dos RSS (tipos de resíduos gerados; coleta, armazena-
mento e transporte interno; armazenamento/coleta/ 
transporte externo; tratamento; destinação final; capa-
citação dos trabalhadores; situação de emergência e 
de acidente; monitoramento e avaliação do manejo); o 
valor de 1,0  ponto foi atribuído na descrição dos itens 
para as duas categorias: “Caracterização do Estabeleci-
mento” e “Aspectos Ambientais Gerais”. As categorias 
sem informações foram atribuídas valor zero.
O valor máximo da somatória dos pontos atribu-
ídos para as categorias foi de 18 pontos para um Plano 
com todos os itens totalmente descritos. A partir da 
análise das informações por categoria foram estabele-
cidos a pontuação e status do PGRSS, baseando-se na 
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escala proposta por Hartz  para avaliar PGRSS, adap-
tando-se o status para as nomenclaturas Completo, 
Parcialmente completo e Incompleto. Considerou-se 
PGRSS completo quando apresentava de 80,0% a 
100,0% dos itens totalmente descritos; parcialmente 
completo, de 40,0% a 79,0% dos itens descritos; e, 
incompleto, com 39,0% ou menos dos itens descritos.
O estudo foi apreciado e aprovado pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa do Hospital Universitário da Univer-
sidade Federal do Maranhão com parecer consubstan-
ciado nº 327.795/2013.
Resultados
Dos seis hospitais pesquisados, quatro (67,0%) 
são da rede pública de saúde (A, B, C e F) e dois (33,0%) 
da rede privada (D e E). O número de leitos variou de 
8 Rev Pesq Saúde, 1 ( ): - ,  8 1 7 12 jan-abr, 2017
legais em uma dessas etapas pode acarretar conse-
quência direta nas etapas seguintes, maximizando os 
riscos presentes. Dessa forma, o manejo deve ser pla-
nejado e implementado com o objetivo de proporcio-
nar aos resíduos gerados, um encaminhamento segu-
ro, com vistas à proteção dos trabalhadores, à preser-
2
vação da saúde pública e do ambiente . 
Nesse contexto, a RDC nº 306/2004 determina a 
elaboração de um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde (PGRSS) pelos estabelecimentos 
de saúde. Esse documento deve conter detalhadamen-
te todos os procedimentos relativos ao manejo dos 
resíduos, incluindo os tipos e quantidade de resíduos 
gerados por setor, bem como o tratamento e disposi-
ção final. Assim, o PGRSS possibilita ao serviço de 
saúde um manejo adequado, controlando eficiente-
mente o grau de contaminação dos profissionais envol-
2
vidos e do ambiente .
Percebe-se que este documento tem uma grande 
importância para os estabelecimentos de saúde, uma 
vez que descreve as etapas do manejo dos RSS, além de 
definir indicadores para acompanhar a geração dos RSS 
e acidentes ocupacionais relacionados aos profissiona-
is envolvidos no processo, bem como apresentar as 
2,13
atividades de educação permanente envolvidas . 
Então, a partir do PGRSS é possível identificar 
indicadores de desempenho do processo de gerencia-
mento dos resíduos gerados. Tais indicadores devem 
estar claramente descritos nos Planos, incluindo infor-
mações objetivas e confiáveis, como taxas de acidente 
por resíduo perfurocortante, variação da geração de 
resíduos, variação da proporção para cada grupo de 
resíduo gerado e variação do percentual de reciclagem 
2
existente no estabelecimento de saúde . 
Alguns estudos, ao avaliar as etapas de manejo 
dos RSS, limitam-se a informar somente a existência ou 
13-15
não do PGRSS  e, outros, descrevem o processo de 
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elaboração  e implementação ; porém, há muito pouco 
relato na literatura sobre o conteúdo dos PGRSS encon-
trados nos estudos publicados. A presente investigação 
foi realizada com a finalidade de verificar a adequação, 
fragilidades e potencialidades de PGRSS de instituições 
hospitalares tendo como objetivo avaliar o PGRSS de 
seis hospitais de médio e grande porte no município de 
São Luís (MA), de acordo com a RDC n° 306/2004. 
Métodos
Trata-se de uma pesquisa avaliativa documen-
tal, realizada no período de 15 de abril de 2013 a 14 de 
abril de 2015 em hospitais da rede privada e pública, 
no município de São Luís (MA).
 Com base no Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (CNES) da Secretaria de Atenção à 
Saúde, DATASUS, do Ministério da Saúde, o município 
de São Luís possui 884 estabelecimentos de saúde; 
destes, 22 são hospitais, sendo nove (40,9%) de médio 
e grande porte não especializados, dos quais seis 
(66,6%) aceitaram participar do estudo. Optou-se por 
trabalhar com hospitais não especializados de médio e 
grande porte por serem os maiores geradores de RSS. 
Considerou-se hospital de médio porte aquele 
com capacidade de 50 a 149 leitos, e hospital de gran-
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de porte, com 150 a 499 leitos . 
Tabela 1 - Avaliação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde de hospitais de médio e grande porte, segundo 
escala, pontuação e status atribuídos. São Luís - MA, 2015.
Escala Pontuação Status
Hospitais
A B C D E F
00 - 39% 00,00 a 07,02 Incompleto
40 - 79% 07,03 a 14,22 Parcialmente completo
80 - 100% 14,23 a 18,00 Completo
Quadro 1 - Caracterização dos hospitais pesquisados em relação 
ao Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 
São Luís - MA, 2015.
Hospi-
tais
Tipo de 
Hospital
Número 
de leitos
Plano de 
gerenci-
amento
Setor responsável 
pelo Plano de 
Gerenciamento
A Público 262 Presente Coordenação de hotelaria
B Público 70 Presente Gerência de qualidade
C Público 269 Presente Comissão de controle de infecção hospitalar
D Privado 84 Presente Coordenação de hotelaria
E Privado 52 Presente Comissão de controle de infecção hospitalar
F Público 148 Presente Comissão de resíduos
Quadro 2 - Análise dos itens descritos nos Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde de hospitais de São Luís – MA, 2015.
Categorias A B C D E F
Caracterização do Estabelecimento
Dados gerais/ equipe de elaboração/ atividades e serviços       
Identificação em esquemas ou fluxogramas    
Serviços especializados       
Aspectos Ambientais Gerais
Abastecimento de água   
Coleta de esgoto sanitário   
Controle de insetos e roedores       
Resíduos Gerados
Caracterização dos RSS gerados       
Segregação para cada Grupo gerado      
Tipos de acondicionamento realizado       
Coleta e Transporte Interno 
Coleta e transporte     
Roteiros de coleta    
Armazenamento temporário       
Armazenamento, Coleta e Transporte Externo
Armazenamento para a coleta externa     
Coleta e transporte externo       
Tratamento
Tipo de tratamento intra estabelecimento     
Tipo de tratamento extra estabelecimento       
Disposição Final
Informação sobre a destinação final para cada Grupo       
Capacitação
Cronograma de treinamento       
Situação de Emergência e de Acidente
Ações adotadas em situações de emergência e acidentes       
Monitoramento e Avaliação do Manejo 
Descrição dos indicadores utilizados       
Legenda: Cinza escuro: totalmente Descrito. Cinza claro: parcialmente descrito. Branco: Ausente.
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262 a 269 leitos nos hospitais de grande porte (A e C) e 
de 52 a 148 leitos nos hospitais de médio porte (B, D, E 
e F). Todos os hospitais apresentaram o PGRSS. Destes, 
quatro (67,0%) encontravam-se atualizado; dois 
(33,0%) estavam desatualizados em um ou três anos. 
Observou-se variação do setor responsável pela imple-
mentação, monitoramento e avaliação do PGRSS: hos-
pitais A e D era de responsabilidade da Coordenação 
de Hotelaria; hospitais C e E da Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar (CCIH); no hospital F da Comis-
são de Resíduos; e, no hospital B a responsabilidade 
era da Gerência de Qualidade (Quadro 1).
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Ao avaliar cada PGRSS com base na escala adota-
da, constatou-se que apenas um (16,6%) hospital apre-
sentou o plano completo (15,1 pontos); três (50,0%) 
hospitais como parcialmente completo (13,32; 12,66 e 
7,81 pontos); e, dois (33,3%) hospitais como incomple-
tos (2,97 e 0,82 pontos) (Tabela 1).
Quanto à análise do checklist por hospital, cons-
tatou-se que nenhum PGRSS apresentou a descrição 
completa de todos os itens. Os únicos itens descritos 
totalmente em 83,3% dos PGRSS foram os dados gera-
is/equipe de elaboração/atividades e serviços, e carac-
terização dos resíduos gerados; em 66,6% dos PGRSS, 
a coleta e transporte interno, e a coleta e transporte 
externo (Quadro 2).
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Utilizou-se como instrumento de coleta de 
dados uma lista constituída por 20 itens organizados 
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com base na RDC nº. 306/2004 – ANVISA  com foco 
nas informações que devem estar detalhadas nos Pla-
nos. Realizou-se teste piloto em um hospital de grande 
porte, para avaliar a adequação do instrumento, cons-
tatando-se a necessidade de acréscimo de alguns 
itens. Este hospital foi excluído da análise do estudo.
Na coleta de dados, inicialmente, manteve-se 
contato com os responsáveis pelo gerenciamento de 
RSS, solicitando-se cópia do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) de cada insti-
tuição, a fim de se proceder à análise documental. 
A análise dos PGRSS foi realizada no próprio 
ambiente hospitalar, por pesquisador previamente 
treinado, a partir da identificação dos registros exis-
tentes nos Planos, classificando cada item em: “to-
talmente descrito (TD)”, caso o item estivesse pre-
sente e preenchidos de forma completa; parcial-
mente descrito (PD)”, se as informações não estives-
sem detalhadas; e, “ausente (A)”, quando não hou-
vesse registro do item. Verificou-se também a data 
de atualização do Plano. 
Os itens avaliados foram organizados em dez 
categorias. Para cada categoria atribuiu-se pontuação 
de acordo com a descrição das informações (TD, PD e 
A) no PGRSS da instituição avaliada. As instituições 
foram identificadas por letras de A a F, para resguardar 
o anonimato das mesmas.
Estabeleceu-se o valor de 2,0 pontos para as 
oito categorias consideradas de impacto mais relevan-
te no manejo dos RSS, ou seja, que abrangem e discri-
minam as informações e ações específicas do manejo 
dos RSS (tipos de resíduos gerados; coleta, armazena-
mento e transporte interno; armazenamento/coleta/ 
transporte externo; tratamento; destinação final; capa-
citação dos trabalhadores; situação de emergência e 
de acidente; monitoramento e avaliação do manejo); o 
valor de 1,0  ponto foi atribuído na descrição dos itens 
para as duas categorias: “Caracterização do Estabeleci-
mento” e “Aspectos Ambientais Gerais”. As categorias 
sem informações foram atribuídas valor zero.
O valor máximo da somatória dos pontos atribu-
ídos para as categorias foi de 18 pontos para um Plano 
com todos os itens totalmente descritos. A partir da 
análise das informações por categoria foram estabele-
cidos a pontuação e status do PGRSS, baseando-se na 
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escala proposta por Hartz  para avaliar PGRSS, adap-
tando-se o status para as nomenclaturas Completo, 
Parcialmente completo e Incompleto. Considerou-se 
PGRSS completo quando apresentava de 80,0% a 
100,0% dos itens totalmente descritos; parcialmente 
completo, de 40,0% a 79,0% dos itens descritos; e, 
incompleto, com 39,0% ou menos dos itens descritos.
O estudo foi apreciado e aprovado pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa do Hospital Universitário da Univer-
sidade Federal do Maranhão com parecer consubstan-
ciado nº 327.795/2013.
Resultados
Dos seis hospitais pesquisados, quatro (67,0%) 
são da rede pública de saúde (A, B, C e F) e dois (33,0%) 
da rede privada (D e E). O número de leitos variou de 
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legais em uma dessas etapas pode acarretar conse-
quência direta nas etapas seguintes, maximizando os 
riscos presentes. Dessa forma, o manejo deve ser pla-
nejado e implementado com o objetivo de proporcio-
nar aos resíduos gerados, um encaminhamento segu-
ro, com vistas à proteção dos trabalhadores, à preser-
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vação da saúde pública e do ambiente . 
Nesse contexto, a RDC nº 306/2004 determina a 
elaboração de um Plano de Gerenciamento de Resíduos 
de Serviços de Saúde (PGRSS) pelos estabelecimentos 
de saúde. Esse documento deve conter detalhadamen-
te todos os procedimentos relativos ao manejo dos 
resíduos, incluindo os tipos e quantidade de resíduos 
gerados por setor, bem como o tratamento e disposi-
ção final. Assim, o PGRSS possibilita ao serviço de 
saúde um manejo adequado, controlando eficiente-
mente o grau de contaminação dos profissionais envol-
2
vidos e do ambiente .
Percebe-se que este documento tem uma grande 
importância para os estabelecimentos de saúde, uma 
vez que descreve as etapas do manejo dos RSS, além de 
definir indicadores para acompanhar a geração dos RSS 
e acidentes ocupacionais relacionados aos profissiona-
is envolvidos no processo, bem como apresentar as 
2,13
atividades de educação permanente envolvidas . 
Então, a partir do PGRSS é possível identificar 
indicadores de desempenho do processo de gerencia-
mento dos resíduos gerados. Tais indicadores devem 
estar claramente descritos nos Planos, incluindo infor-
mações objetivas e confiáveis, como taxas de acidente 
por resíduo perfurocortante, variação da geração de 
resíduos, variação da proporção para cada grupo de 
resíduo gerado e variação do percentual de reciclagem 
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existente no estabelecimento de saúde . 
Alguns estudos, ao avaliar as etapas de manejo 
dos RSS, limitam-se a informar somente a existência ou 
13-15
não do PGRSS  e, outros, descrevem o processo de 
16 17
elaboração  e implementação ; porém, há muito pouco 
relato na literatura sobre o conteúdo dos PGRSS encon-
trados nos estudos publicados. A presente investigação 
foi realizada com a finalidade de verificar a adequação, 
fragilidades e potencialidades de PGRSS de instituições 
hospitalares tendo como objetivo avaliar o PGRSS de 
seis hospitais de médio e grande porte no município de 
São Luís (MA), de acordo com a RDC n° 306/2004. 
Métodos
Trata-se de uma pesquisa avaliativa documen-
tal, realizada no período de 15 de abril de 2013 a 14 de 
abril de 2015 em hospitais da rede privada e pública, 
no município de São Luís (MA).
 Com base no Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (CNES) da Secretaria de Atenção à 
Saúde, DATASUS, do Ministério da Saúde, o município 
de São Luís possui 884 estabelecimentos de saúde; 
destes, 22 são hospitais, sendo nove (40,9%) de médio 
e grande porte não especializados, dos quais seis 
(66,6%) aceitaram participar do estudo. Optou-se por 
trabalhar com hospitais não especializados de médio e 
grande porte por serem os maiores geradores de RSS. 
Considerou-se hospital de médio porte aquele 
com capacidade de 50 a 149 leitos, e hospital de gran-
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de porte, com 150 a 499 leitos . 
Tabela 1 - Avaliação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde de hospitais de médio e grande porte, segundo 
escala, pontuação e status atribuídos. São Luís - MA, 2015.
Escala Pontuação Status
Hospitais
A B C D E F
00 - 39% 00,00 a 07,02 Incompleto
40 - 79% 07,03 a 14,22 Parcialmente completo
80 - 100% 14,23 a 18,00 Completo
Quadro 1 - Caracterização dos hospitais pesquisados em relação 
ao Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 
São Luís - MA, 2015.
Hospi-
tais
Tipo de 
Hospital
Número 
de leitos
Plano de 
gerenci-
amento
Setor responsável 
pelo Plano de 
Gerenciamento
A Público 262 Presente Coordenação de hotelaria
B Público 70 Presente Gerência de qualidade
C Público 269 Presente Comissão de controle de infecção hospitalar
D Privado 84 Presente Coordenação de hotelaria
E Privado 52 Presente Comissão de controle de infecção hospitalar
F Público 148 Presente Comissão de resíduos
Quadro 2 - Análise dos itens descritos nos Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde de hospitais de São Luís – MA, 2015.
Categorias A B C D E F
Caracterização do Estabelecimento
Dados gerais/ equipe de elaboração/ atividades e serviços       
Identificação em esquemas ou fluxogramas    
Serviços especializados       
Aspectos Ambientais Gerais
Abastecimento de água   
Coleta de esgoto sanitário   
Controle de insetos e roedores       
Resíduos Gerados
Caracterização dos RSS gerados       
Segregação para cada Grupo gerado      
Tipos de acondicionamento realizado       
Coleta e Transporte Interno 
Coleta e transporte     
Roteiros de coleta    
Armazenamento temporário       
Armazenamento, Coleta e Transporte Externo
Armazenamento para a coleta externa     
Coleta e transporte externo       
Tratamento
Tipo de tratamento intra estabelecimento     
Tipo de tratamento extra estabelecimento       
Disposição Final
Informação sobre a destinação final para cada Grupo       
Capacitação
Cronograma de treinamento       
Situação de Emergência e de Acidente
Ações adotadas em situações de emergência e acidentes       
Monitoramento e Avaliação do Manejo 
Descrição dos indicadores utilizados       
Legenda: Cinza escuro: totalmente Descrito. Cinza claro: parcialmente descrito. Branco: Ausente.
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262 a 269 leitos nos hospitais de grande porte (A e C) e 
de 52 a 148 leitos nos hospitais de médio porte (B, D, E 
e F). Todos os hospitais apresentaram o PGRSS. Destes, 
quatro (67,0%) encontravam-se atualizado; dois 
(33,0%) estavam desatualizados em um ou três anos. 
Observou-se variação do setor responsável pela imple-
mentação, monitoramento e avaliação do PGRSS: hos-
pitais A e D era de responsabilidade da Coordenação 
de Hotelaria; hospitais C e E da Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar (CCIH); no hospital F da Comis-
são de Resíduos; e, no hospital B a responsabilidade 
era da Gerência de Qualidade (Quadro 1).
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Ao avaliar cada PGRSS com base na escala adota-
da, constatou-se que apenas um (16,6%) hospital apre-
sentou o plano completo (15,1 pontos); três (50,0%) 
hospitais como parcialmente completo (13,32; 12,66 e 
7,81 pontos); e, dois (33,3%) hospitais como incomple-
tos (2,97 e 0,82 pontos) (Tabela 1).
Quanto à análise do checklist por hospital, cons-
tatou-se que nenhum PGRSS apresentou a descrição 
completa de todos os itens. Os únicos itens descritos 
totalmente em 83,3% dos PGRSS foram os dados gera-
is/equipe de elaboração/atividades e serviços, e carac-
terização dos resíduos gerados; em 66,6% dos PGRSS, 
a coleta e transporte interno, e a coleta e transporte 
externo (Quadro 2).
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Discussão
Todos os hospitais analisados apresentaram o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (PGRSS), embora alguns estivessem desatualiza-
dos. No entanto, esse resultado difere do encontrado 
20  
por Silva e Hoppe , no Rio Grande do Sul, onde foi 
observado que 30,0% dos estabelecimentos em estudo 
não possuíam o PGRSS, e também da pesquisa realiza-
da no município de Jataí (GO) em 15 instituições de 
13
saúde, no qual somente 26,0% relataram ter o PGRSS .
Por outro lado, quando a maioria dos PGRSS do 
presente estudo foi avaliado como parcialmente com-
pleto e incompleto, tal situação poderá comprometer a 
identificação dos indicadores de desempenho do pro-
cesso de gerenciamento dos resíduos. Isto porque ao 
longo desse período, é possível que a demanda de 
pacientes, os serviços prestados, o quantitativo de 
leitos disponibilizados, possa ter sido alterado e, con-
sequentemente influenciar a quantidade de resíduos 
gerados. Vale ressaltar que vários estudos se baseiam 
no número de leitos para estimar o quantitativo de RSS 
21-23
em uma instituição hospitalar .  
Em se tratando da gestão do PGRSS nos hospita-
is, constatou-se divergência entre os setores e funcioná-
rios responsáveis. Tal fato pode comprometer o manejo 
dos resíduos, pois em diversas situações foi evidencia-
do que os funcionários do setor responsável desconhe-
ciam a existência do PGRSS. Situação similar foi detecta-
da por um estudo em 97 estabelecimentos de saúde dos 
municípios da bacia hidrográfica do rio dos Sinos (RS), 
onde os autores relataram a dificuldade em entrevistar 
os responsáveis pela gestão dos RSS, sendo que apenas 
25% dos estabelecimentos possuíam responsáveis 
24
pelos resíduos e sabiam o que era um PGRSS . 
Os órgãos competentes em definir regras e resolu-
ções técnicas sobre a temática estudada, devem indicar o 
setor responsável pelo gerenciamento dos RSS. Dessa 
forma, acredita-se diminuir o desentendimento sobre a 
que coordenação compete o manejo e o setor responsável.
Dos PGRSS analisados, apenas um discriminou 
satisfatoriamente os indicadores de desempenho, o 
que reflete a fragilidade do propósito desse documen-
to nos hospitais estudados. Todo instrumento de ges-
tão necessita ter seus resultados e ações medidas e 
avaliadas, a fim de servir como subsídio à tomada de 
decisão. O sucesso da implementação de um PGRSS 
está relacionado a um planejamento prévio, sendo 
necessária a participação dos profissionais envolvidos 
no manejo dos RSS e gestores, com ampla discussão 
sobre a importância do cumprimento, monitoramento 
14
e avaliação das informações contidas no PGRSS .
Os indicadores contribuem para a tomada de deci-
são no sentido de promover a capacitação dos profissio-
nais desenvolvendo habilidades e competências nas ativi-
25
dades relativas ao manejo dos RSS . Assim, estruturar o 
cronograma de treinamento anual e seguir esse planeja-
mento é de fundamental importância. O item capacitação 
esteve ausente em metade dos PGRSS. O profissional, sem 
o conhecimento adequado e sem material próprio, pode 
misturar todos os resíduos, aumentando sua quantidade 
e colocando em risco sua própria saúde e dos demais 
25,26
usuários que frequentam esses ambientes insalubres . 
É incontestável a premência do hospital em 
manter a capacitação permanente sobre a temática dos 
RSS, não apenas dos funcionários ligados diretamente 
ao seu manejo, mas também aos demais funcionários 
do estabelecimento de saúde, assim como para os 
pacientes e familiares. Diversos trabalhos destacam a 
necessidade da capacitação dos funcionários no que 
27,28
diz respeito às etapas de manejo dos RSS .
O item coleta e transporte interno estava descri-
to satisfatoriamente em pouco mais da metade dos 
Planos, entretanto, metade não apresentaram informa-
ções sobre os roteiros de coleta dos RSS. É importante 
construir esse roteiro para otimizar o tempo destinado 
a coleta interna uma vez que esta etapa não pode coin-
cidir com o horário de distribuição de roupas, alimen-
tos e medicamentos, períodos de visita ou de maior 
2
fluxo de pessoas ou de atividades .   
A descrição do local destinado ao armazena-
mento temporário não existia na metade dos PGRSS. O 
equacionamento do armazenamento temporário rela-
ciona-se ao número de leitos hospitalares, podendo 
estar ausente nos casos em que a distância do ponto 
2
de geração ao armazenamento externo é reduzida , o 
que não se aplica aos hospitais do estudo, uma vez que 
são estabelecimentos de médio e grande porte; esta 
informação se faz necessária, pois os resíduos não 
podem ser dispostos juntamente com outros materiais 
por causa da possível contaminação.     
28,29
Na literatura  é reforçado que o gerenciamen-
to dos RSS em estabelecimentos de saúde necessita de 
uma fiscalização mais rigorosa e eficiente dos órgãos 
fiscalizadores, bem como um maior envolvimento dos 
gestores dos estabelecimentos de saúde. A falta de 
detalhamento das etapas de manejo no PGRSS nos 
remete a uma reflexão sobre a sua eficácia, bem como 
sobre a forma como os órgãos fiscalizadores avaliam 
esses documentos, uma vez que a maioria dos PGRSS 
estavam parcialmente completos e incompletos retra-
tando uma realidade fragmentada do manejo dos RSS.
Reconhecendo a importância apresentada do 
PGRSS e tendo em vista sua complexidade e dificulda-
des, verificamos que alguns setores responsáveis pelo 
PGRSS, não dispunham de um conhecimento adequa-
do para o esclarecimento das informações do plano, 
assim como em alguns hospitais foram marcadas mais 
de duas visitas para apresentação do mesmo. Todavia, 
a relevância de possuir um plano atualizado e comple-
tamente descrito foi reconhecida pelos responsáveis.
De acordo com o objetivo proposto para este 
estudo, os achados evidenciaram que apenas um hospi-
tal público de médio porte apresentou o PGRSS completo 
conforme preconiza a RDC nº 306/2004, embora esti-
vesse desatualizado há três anos. Além disso, ao se ana-
lisar as fragilidades e potencialidades desses planos por 
meio do checklist nos hospitais pesquisados, constatou-
se que nenhum PGRSS apresentou descrição completa 
de todos os itens. Os resultados sugerem que os PGRSS 
são elaborados apenas como um mero cumprimento de 
um requisito determinado pela legislação vigente, con-
trariando o propósito desse documento que consiste em 
trazer informações detalhadas e atualizadas sobre o 
manejo dos resíduos, minimizando os riscos. 
Nesse sentido, a partir dos resultados obtidos, assi-
nalam-se algumas considerações que podem nortear ações 
futuras no âmbito das instituições hospitalares, para um 
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maior envolvimento da direção desses hospitais em enga-
jar sua equipe de profissionais envolvidos com o manejo a 
fim de se apropriarem do PGRSS e que os órgãos compe-
tentes possam fiscalizar de forma mais efetiva o cumpri-
mento da atualização e da descrição das informações pre-
conizadas nas Resoluções nacionais, que seriam: o conhe-
cimento do diagnóstico produzido a partir deste estudo, 
que proporcionará a compreensão da problemática relacio-
nada ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, 
bem como seus fatores envolvidos e, a educação perma-
nente estendida a todas as categorias profissionais da área 
da saúde em relação à segregação correta dos resíduos. 
Fonte de financiamento
Estudo financiado com recursos da Fundação de 
Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico do 
Estado do Maranhão (FAPEMA).
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Discussão
Todos os hospitais analisados apresentaram o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (PGRSS), embora alguns estivessem desatualiza-
dos. No entanto, esse resultado difere do encontrado 
20  
por Silva e Hoppe , no Rio Grande do Sul, onde foi 
observado que 30,0% dos estabelecimentos em estudo 
não possuíam o PGRSS, e também da pesquisa realiza-
da no município de Jataí (GO) em 15 instituições de 
13
saúde, no qual somente 26,0% relataram ter o PGRSS .
Por outro lado, quando a maioria dos PGRSS do 
presente estudo foi avaliado como parcialmente com-
pleto e incompleto, tal situação poderá comprometer a 
identificação dos indicadores de desempenho do pro-
cesso de gerenciamento dos resíduos. Isto porque ao 
longo desse período, é possível que a demanda de 
pacientes, os serviços prestados, o quantitativo de 
leitos disponibilizados, possa ter sido alterado e, con-
sequentemente influenciar a quantidade de resíduos 
gerados. Vale ressaltar que vários estudos se baseiam 
no número de leitos para estimar o quantitativo de RSS 
21-23
em uma instituição hospitalar .  
Em se tratando da gestão do PGRSS nos hospita-
is, constatou-se divergência entre os setores e funcioná-
rios responsáveis. Tal fato pode comprometer o manejo 
dos resíduos, pois em diversas situações foi evidencia-
do que os funcionários do setor responsável desconhe-
ciam a existência do PGRSS. Situação similar foi detecta-
da por um estudo em 97 estabelecimentos de saúde dos 
municípios da bacia hidrográfica do rio dos Sinos (RS), 
onde os autores relataram a dificuldade em entrevistar 
os responsáveis pela gestão dos RSS, sendo que apenas 
25% dos estabelecimentos possuíam responsáveis 
24
pelos resíduos e sabiam o que era um PGRSS . 
Os órgãos competentes em definir regras e resolu-
ções técnicas sobre a temática estudada, devem indicar o 
setor responsável pelo gerenciamento dos RSS. Dessa 
forma, acredita-se diminuir o desentendimento sobre a 
que coordenação compete o manejo e o setor responsável.
Dos PGRSS analisados, apenas um discriminou 
satisfatoriamente os indicadores de desempenho, o 
que reflete a fragilidade do propósito desse documen-
to nos hospitais estudados. Todo instrumento de ges-
tão necessita ter seus resultados e ações medidas e 
avaliadas, a fim de servir como subsídio à tomada de 
decisão. O sucesso da implementação de um PGRSS 
está relacionado a um planejamento prévio, sendo 
necessária a participação dos profissionais envolvidos 
no manejo dos RSS e gestores, com ampla discussão 
sobre a importância do cumprimento, monitoramento 
14
e avaliação das informações contidas no PGRSS .
Os indicadores contribuem para a tomada de deci-
são no sentido de promover a capacitação dos profissio-
nais desenvolvendo habilidades e competências nas ativi-
25
dades relativas ao manejo dos RSS . Assim, estruturar o 
cronograma de treinamento anual e seguir esse planeja-
mento é de fundamental importância. O item capacitação 
esteve ausente em metade dos PGRSS. O profissional, sem 
o conhecimento adequado e sem material próprio, pode 
misturar todos os resíduos, aumentando sua quantidade 
e colocando em risco sua própria saúde e dos demais 
25,26
usuários que frequentam esses ambientes insalubres . 
É incontestável a premência do hospital em 
manter a capacitação permanente sobre a temática dos 
RSS, não apenas dos funcionários ligados diretamente 
ao seu manejo, mas também aos demais funcionários 
do estabelecimento de saúde, assim como para os 
pacientes e familiares. Diversos trabalhos destacam a 
necessidade da capacitação dos funcionários no que 
27,28
diz respeito às etapas de manejo dos RSS .
O item coleta e transporte interno estava descri-
to satisfatoriamente em pouco mais da metade dos 
Planos, entretanto, metade não apresentaram informa-
ções sobre os roteiros de coleta dos RSS. É importante 
construir esse roteiro para otimizar o tempo destinado 
a coleta interna uma vez que esta etapa não pode coin-
cidir com o horário de distribuição de roupas, alimen-
tos e medicamentos, períodos de visita ou de maior 
2
fluxo de pessoas ou de atividades .   
A descrição do local destinado ao armazena-
mento temporário não existia na metade dos PGRSS. O 
equacionamento do armazenamento temporário rela-
ciona-se ao número de leitos hospitalares, podendo 
estar ausente nos casos em que a distância do ponto 
2
de geração ao armazenamento externo é reduzida , o 
que não se aplica aos hospitais do estudo, uma vez que 
são estabelecimentos de médio e grande porte; esta 
informação se faz necessária, pois os resíduos não 
podem ser dispostos juntamente com outros materiais 
por causa da possível contaminação.     
28,29
Na literatura  é reforçado que o gerenciamen-
to dos RSS em estabelecimentos de saúde necessita de 
uma fiscalização mais rigorosa e eficiente dos órgãos 
fiscalizadores, bem como um maior envolvimento dos 
gestores dos estabelecimentos de saúde. A falta de 
detalhamento das etapas de manejo no PGRSS nos 
remete a uma reflexão sobre a sua eficácia, bem como 
sobre a forma como os órgãos fiscalizadores avaliam 
esses documentos, uma vez que a maioria dos PGRSS 
estavam parcialmente completos e incompletos retra-
tando uma realidade fragmentada do manejo dos RSS.
Reconhecendo a importância apresentada do 
PGRSS e tendo em vista sua complexidade e dificulda-
des, verificamos que alguns setores responsáveis pelo 
PGRSS, não dispunham de um conhecimento adequa-
do para o esclarecimento das informações do plano, 
assim como em alguns hospitais foram marcadas mais 
de duas visitas para apresentação do mesmo. Todavia, 
a relevância de possuir um plano atualizado e comple-
tamente descrito foi reconhecida pelos responsáveis.
De acordo com o objetivo proposto para este 
estudo, os achados evidenciaram que apenas um hospi-
tal público de médio porte apresentou o PGRSS completo 
conforme preconiza a RDC nº 306/2004, embora esti-
vesse desatualizado há três anos. Além disso, ao se ana-
lisar as fragilidades e potencialidades desses planos por 
meio do checklist nos hospitais pesquisados, constatou-
se que nenhum PGRSS apresentou descrição completa 
de todos os itens. Os resultados sugerem que os PGRSS 
são elaborados apenas como um mero cumprimento de 
um requisito determinado pela legislação vigente, con-
trariando o propósito desse documento que consiste em 
trazer informações detalhadas e atualizadas sobre o 
manejo dos resíduos, minimizando os riscos. 
Nesse sentido, a partir dos resultados obtidos, assi-
nalam-se algumas considerações que podem nortear ações 
futuras no âmbito das instituições hospitalares, para um 
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maior envolvimento da direção desses hospitais em enga-
jar sua equipe de profissionais envolvidos com o manejo a 
fim de se apropriarem do PGRSS e que os órgãos compe-
tentes possam fiscalizar de forma mais efetiva o cumpri-
mento da atualização e da descrição das informações pre-
conizadas nas Resoluções nacionais, que seriam: o conhe-
cimento do diagnóstico produzido a partir deste estudo, 
que proporcionará a compreensão da problemática relacio-
nada ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, 
bem como seus fatores envolvidos e, a educação perma-
nente estendida a todas as categorias profissionais da área 
da saúde em relação à segregação correta dos resíduos. 
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CONHECIMENTO SOBRE REAÇÃO ADVERSA A MEDICAMENTOS ENTRE 
GRADUANDOS DE FARMÁCIA E ENFERMAGEM
KNOWLEDGE ABOUT ADVERSE DRUG REACTION BETWEEN PHARMACY AND NURSING STUDENTS
1 2 3
Juliana Costa Medeiros , Suiane Costa Ferreira , Marcelo Ney de Jesus Paixão
Resumo
Introdução: Em função dos diversos eventos relacionados aos medicamentos, surgiu a farmacovigilância com o intuito de acom-
panhar a ocorrência e o controle das reações adversas a medicamentos, além das interações medicamentosas, desvios de quali-
dade e perda de eficácia. Os principais profissionais de saúde que estão diretamente envolvidos no processo da farmacovigilân-
cia são os farmacêuticos, que são profissionais notificadores ativos, e os enfermeiros que trabalham com o preparo e adminis-
tração dos medicamentos. Objetivo: Descrever o conhecimento e as atitudes dos graduandos de enfermagem e farmácia de 
uma universidade pública acerca das Reações Adversas a Medicamentos. Método: Trata-se de um estudo transversal-descritivo, 
realizado com formandos dos respectivos cursos. Para a coleta de dados aplicou-se um questionário estruturado. Resultados: 
A análise apontou predominância do gênero feminino entre os entrevistados. Os conhecimentos adquiridos sobre reação adver-
sa a medicamentos foram considerados insuficientes ou atendendo parcialmente na opinião de 57,8% dos estudantes. Sobre a 
definição de reações adversas a medicamentos, 21,05% responderam incorretamente. Todos informaram adotar alguma atitu-
de em presença de suspeita de RAM, como a notificação e suspensão do medicamento. Conclusão: Embora os entrevistados 
possuíssem algum conhecimento sobre a identificação das RAM e atitudes a serem tomadas frente ao evento, como notificação 
e suspensão do medicamento, eles apresentaram dificuldades como agir adequadamente, aumentando a probabilidade de 
haver falha nesse processo. 
Palavras-chave: Farmacovigilância. Efeitos colaterais e reações adversas a medicamentos. Estudantes de ciências da saúde. 
Abstract
Introduction: Due to the different events related to medication, pharmacovigilance emerged with the purpose of accompanying 
the occurrence and control of adverse drug reactions (ADR), quality deviation and lack of efficacy. Most health professionals 
directly involved in the pharmacovigilance process are pharmacists, adverse event reporting professionals, and nurses who 
work in the preparation and administration of drugs. Objective: To describe the knowledge and attitudes of undergraduate 
nursing and pharmacy students of a public university in relation to adverse drug reactions. Method: A cross-sectional descrip-
tive study performed with undergraduate students of the mentioned courses. A structured questionnaire was used for data 
collection. Results: The analysis indicated the predominance of the female gender among the interviewed parties. The knowl-
edge acquired on adverse drug reactions was considered as insufficient or partially sufficient in the opinion of 57.8% of the 
students. In relation to the definition of ADR, 21.0% answered incorrectly. All informed that they adopt some attitude in the 
presence of suspected ADR, such as notification and suspension of the drug. Conclusion: Although the interviewed parties had 
some knowledge on the identification of ADR and attitudes to be taken in the face of such event, such as notification of the event 
and suspension of the drug, there were deficiencies on adequate action (where and how to proceed), increasing the probability of 
failure in the process. 
Keywords: Pharmacovigilance. Drug-Related side effects and adverse reactions. Students Health Occupations.
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Introdução 
Os medicamentos são preparações farmacêuti-
cas utilizadas pela população com o intuito de prevenir 
agravos à saúde, tratar doenças ou amenizar dores, 
contribuindo dessa maneira para preservar e melhorar 
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a qualidade de vida da população . 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define 
Reações Adversas a Medicamentos (RAM) como sendo 
qualquer resposta prejudicial ou indesejável e não 
intencional, que ocorre com medicamentos em doses 
normalmente utilizadas no homem para profilaxia, 
diagnóstico, tratamento de doença ou para modifica-
ção de funções fisiológicas. Essa definição pressupõe 
somente o uso correto do medicamento e expressa o 
risco inerente a essa utilização. Por isso, são eventos 
não preveníveis, não incluindo as overdoses (acidenta-
is ou intencionais) e a ineficácia do medicamento para 
2
o tratamento proposto . 
Em função dos diversos eventos relacionados 
aos medicamentos, surgiu a farmacovigilância com o 
intuito de acompanhar a ocorrência e o controle das 
RAMs, incluindo as interações medicamentosas, desvi-
os de qualidade e perda de eficácia. A meta estabeleci-
da pela OMS é de 250 notificações/milhão de habitan-
tes, algo bem diferente da realidade brasileira que, no 
ano de 2010, obteve cerca de 143 notificações/milhão 
3
de habitantes .
Cabe ao Sistema de Farmacovigilância, além da 
identificação de RAM, a disponibilização de informa-
